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Art. 6o Ato conjunto dos Ministros de Estado do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome e da Educação disporá sobre o
acompanhamento da implementação do apoio financeiro suplementar
de que trata o art. 4o.

Art. 7o As transferências de recursos financeiros previstas
nos arts. 2o e 4o serão efetivadas, automaticamente, pelo FNDE,
dispensada a celebração de convênio, acordo, contrato ou instrumento
congênere, mediante depósitos em conta corrente específica.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE disporá,
em ato próprio, sobre condições, critérios operacionais de distribui-
ção, repasse, execução e prestação de contas simplificada do apoio
financeiro.

Art. 8o Os Municípios e o Distrito Federal deverão fornecer,
sempre que solicitados, a documentação relativa à execução dos re-
cursos recebidos com base nos arts. 2o e 4o ao Tribunal de Contas da
União, ao FNDE, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo
federal e aos conselhos de acompanhamento e controle social.

Art. 9o O acompanhamento e o controle social sobre a trans-
ferência e aplicação dos recursos repassados com base nos arts. 2o e 4o

serão exercidos no âmbito dos Municípios e do Distrito Federal pelos
respectivos conselhos previstos no art. 24 da Lei no 11.494, de 2007.

Parágrafo único. Os conselhos a que se refere o caput ana-
lisarão as prestações de contas dos recursos repassados no âmbito
desta Medida Provisória e formularão parecer conclusivo acerca da
aplicação desses recursos, e o encaminharão ao FNDE.

Art. 10. O apoio financeiro de que tratam os arts. 2o e 4o

estão vinculados à vigência do FUNDEB, nos termos do art. 48 da
Lei no 11.494, de 2007, e não poderão ser considerados pelos Mu-
nicípios e Distrito Federal para os fins de cumprimento do art. 212 da
Constituição.

Parágrafo único. Na aplicação dos recursos financeiros
abrangidos por esta Medida Provisória, os Municípios e Distrito Fe-
deral deverão assegurar as condições de acessibilidade para as pes-
soas com deficiência.

Art. 11. Para o exercício de 2012, o apoio financeiro su-
plementar de que trata o art. 4o será de vinte e cinco por cento do
valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para educação
infantil, nos termos da Lei no 11.494, de 2007, por matrícula.

Art. 12. Para os exercícios de 2012 e 2013, a transferência de
recursos financeiros de que trata o § 1o do art. 4o será feita com base
na quantidade de matrículas de crianças de zero a quarenta e oito
meses, identificadas no Censo Escolar da Educação Básica do ano
anterior, e informadas pelos Municípios e Distrito Federal, em sis-

tema próprio do Ministério da Educação, como membro de famílias
beneficiárias do Programa Bolsa Família, na forma definida em ato
conjunto dos Ministros de Estado do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome e da Educação.

Art. 13. Os recursos financeiros correspondentes ao apoio
financeiro de que tratam os arts. 2o e 4o desta Medida Provisória
correrão à conta de dotação consignada nos orçamentos do FNDE e
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, ob-
servados os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da
programação orçamentária e financeira anual.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 14 de maio de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Aloizio Mercadante
Miriam Belchior
Tereza Campello
W. Moreira Franco

DECRETO DE 14 DE MAIO DE 2012

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito suplementar no valor de

R$ 1.294.390.000,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária

vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4º, caput, inciso I, alínea "e",

da Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei no 12.595, de 19 de

janeiro de 2012), em favor do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito

suplementar no valor de R$ 1.294.390.000,00 (um bilhão, duzentos e noventa e quatro milhões, trezentos

e noventa mil reais), para atender à programação constante do Anexo.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de superávit

financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2011, relativo a Recursos Or-

dinários.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 14 de maio de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF

Miriam Belchior

ÓRGÃO: 55000 - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

UNIDADE: 55101 - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

ANEXO Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRO-
D U TO

ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R

2019 Bolsa Família 1.294.390.000

AT I V I D A D E S

08 244 2019 8442 Transferência de Renda Diretamente às Fa-
mílias em Condição de Pobreza e Extrema
Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004)

1.294.390.000

08 244 2019 8442 0010 Transferência de Renda Diretamente às Famílias
em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza (Lei
nº 10.836, de 2004) - Na Região Norte

188.880.000

S 3 1 90 0 300 188.880.000

08 244 2019 8442 0020 Transferência de Renda Diretamente às Famílias
em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza (Lei
nº 10.836, de 2004) - Na Região Nordeste

745.270.000

S 3 1 90 0 300 745.270.000

08 244 2019 8442 0030 Transferência de Renda Diretamente às Famílias
em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza (Lei
nº 10.836, de 2004) - Na Região Sudeste

244.490.000

S 3 1 90 0 300 244.490.000

08 244 2019 8442 0040 Transferência de Renda Diretamente às Famílias
em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza (Lei
nº 10.836, de 2004) - Na Região Sul

69.560.000

S 3 1 90 0 300 69.560.000

08 244 2019 8442 0050 Transferência de Renda Diretamente às Famílias
em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza (Lei
nº 10.836, de 2004) - Na Região Centro-Oeste

46.190.000

S 3 1 90 0 300 46.190.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 1.294.390.000

TOTAL - GERAL 1.294.390.000

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 174, de 14 de maio de 2012. Indicação à Câmara dos Deputados
do nome do Senhor Deputado Henrique Fontana, para exercer a
função de Vice-Lider do Governo, em substituição ao Senhor De-
putado Odair Cunha.

Nº 175, de 14 de maio de 2012. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.632, de 14 de maio de 2012.

No- 176, de 14 de maio de 2012. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.633, de 14 de maio de 2012.

No- 177, de 14 de maio de 2012. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.634, de 14 de maio de 2012.

No- 178, de 14 de maio de 2012. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.635, de 14 de maio de 2012.

No- 179, de 14 de maio de 2012. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.636, de 14 de maio de 2012.

No- 180, de 14 de maio de 2012. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.637, de 14 de maio de 2012.

No- 181, de 14 de maio de 2012. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 12.638, de 14 de maio de 2012.

No- 182, de 14 de maio de 2012. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do Texto da Medida Provisória nº 569, de 14 de maio de 2012.

No- 183, de 14 de maio de 2012. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do Texto da Medida Provisória nº 570, de 14 de maio de 2012.

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 35, DE 9 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre o recolhimento ao Arquivo
Nacional dos documentos arquivísticos pú-
blicos produzidos e acumulados entre
16.03.1990 e 06.12.1999 pelas extintas uni-
dades técnicas encarregadas das ações de
inteligência vinculadas à Presidência da Re-
pública e que estejam sob a custódia da
Agência Brasileira de Inteligência - ABIN.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E O MINIS-
TRO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIO-
NAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
da República,

Considerando a necessidade de assegurar o direito funda-
mental de acesso à informação mediante a observação das diretrizes
indicadas na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;

Considerando que a Agência Brasileira de Inteligência -
ABIN, órgão integrante do Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República, não necessita para o desempenho de suas
atividades manter sob sua custódia os documentos arquivísticos pú-
blicos produzidos e acumulados entre 16 de março de 1990 e 6 de
dezembro de 1999 pelas extintas unidades técnicas encarregadas das
ações de inteligência vinculadas à Presidência da República;

Considerando que o Arquivo Nacional, órgão integrante do
Ministério da Justiça, é legalmente a entidade arquivística pública de
guarda e preservação, bem como de acesso a documentos produzidos
e acumulados pela Administração Pública Federal, e manifesta con-
cordância em recolher o acervo acima referido, resolvem:

Art. 1º Recolher ao Arquivo Nacional os documentos ar-
quivísticos públicos produzidos e acumulados entre 16 de março de
1990 e 6 de dezembro de 1999 pelas extintas unidades técnicas
encarregadas das ações de inteligência vinculadas à Presidência da
República e que estejam sob a custódia da Agência Brasileira de
Inteligência - ABIN.

§ 1º O recolhimento de que trata o caput deverá ser rea-
lizado até 31 de maio de 2012.

§ 2º Não se incluem entre os documentos a que se refere o
caput deste artigo aqueles referidos no art. 36 da Lei nº 12.527, de 18
de novembro de 2011, que, por sua natureza, ainda sejam aptos a
subsidiar as atividades a que se refere o art. 1º da Lei Nº 9.883, de 7
de dezembro de 1999.
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